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Exercicio:; 2003

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL (PAF). NULIDADE DO
LANCAMENTO. INEXISTENCIA.

Improcedente a arguicdo de nulidade da autuagdo quando a notificacdo de
lancamento traz os requisitos contidos no art. 11 do Decreto n° 70.235, de 6 de
marco de 1972, e ausentes as hipoteses do art. 59 do mesmo Decreto.

PRINCiPIOS CONSTITUCIONAIS. LEGALIDADE. NAO CONFISCO.
SUMULA CARF N° 2. APLICACAO.

O CARF ndo é competente para se manifestar acerca de inconstitucionalidade
de normas, havendo expressa vedagdo no art. 26A do Decreto n® 70.235, de
1972.

PAF. PERI’C~IA. CONHECIMENTO TECNICO ESPECIALIZADO.
SUBSTITUICAO DE PROVA DOCUMENTAL. DESNECESSIDADE.
INDEFERIMENTO.

A pericia ndo se presta para substituir provas que deveriam ter sido
apresentadas pelo sujeito passivo por ocasido da impugnacdo, pois sua
realizacdo pressupde a necessidade do julgador conhecer fato que demande
conhecimento especializado.

ITR. USINA I:lIDRELETRICA. TERRAS ALAGADAS. EXISTENCIA.
COMPROVAGCAO. NECESSIDADE. SUMULA CARF N° 45,

Inaplicavel a Sumula CARF n° 45, quando ndo restar comprovada a efetiva
area alagada.

ITR. VALOR DA TERRA NUA (VTN). ARBITRAMENTO. SISTEMA DE
PRECOS DE TERRAS (SIPT). VALOR MEDIO DAS DITR.
INEXISTENCIA DE APTIDAO AGRICOLA. IMPOSSIBILIDADE.

Afasta-se 0 arbitramento com base no SIPT, quando o VTN apurado decorre
do valor médio das DITR do respectivo municipio, sem considerar a aptidao
agricola do imovel.

MULTA DE OFICIO. JUROS DE MORA. PREVISAO LEGAL. SUMULAS
CARF N°S 4 E 108.
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 Exercício: 2003
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL (PAF). NULIDADE DO LANÇAMENTO. INEXISTÊNCIA.
 Improcedente a arguição de nulidade da autuação quando a notificação de lançamento traz os requisitos contidos no art. 11 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e ausentes as hipóteses do art. 59 do mesmo Decreto.
 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. LEGALIDADE. NÃO CONFISCO. SÚMULA CARF Nº 2. APLICAÇÃO. 
 O CARF não é competente para se manifestar acerca de inconstitucionalidade de normas, havendo expressa vedação no art. 26A do Decreto nº 70.235, de 1972.
 PAF. PERÍCIA. CONHECIMENTO TÉCNICO ESPECIALIZADO. SUBSTITUIÇÃO DE PROVA DOCUMENTAL. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO.
 A perícia não se presta para substituir provas que deveriam ter sido apresentadas pelo sujeito passivo por ocasião da impugnação, pois sua realização pressupõe a necessidade do julgador conhecer fato que demande conhecimento especializado.
 ITR. USINA HIDRELÉTRICA. TERRAS ALAGADAS. EXISTÊNCIA. COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE. SÚMULA CARF Nº 45. 
 Inaplicável a Súmula CARF nº 45, quando não restar comprovada a efetiva área alagada.
 ITR. VALOR DA TERRA NUA (VTN). ARBITRAMENTO. SISTEMA DE PREÇOS DE TERRAS (SIPT). VALOR MÉDIO DAS DITR. INEXISTÊNCIA DE APTIDÃO AGRÍCOLA. IMPOSSIBILIDADE.
 Afasta-se o arbitramento com base no SIPT, quando o VTN apurado decorre do valor médio das DITR do respectivo município, sem considerar a aptidão agrícola do imóvel.
 MULTA DE OFÍCIO. JUROS DE MORA. PREVISÃO LEGAL. SÚMULAS CARF NºS 4 E 108.
 O procedimento fiscal que ensejar lançamento de ofício apurando imposto a pagar, obrigatoriamente, implicará cominação de multa de ofício e juros de mora.
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. VINCULAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
 As decisões judiciais e administrativas, regra geral, são desprovidas da natureza de normas complementares, tais quais aquelas previstas no art. 100 do CTN, razão por que não vinculam futuras decisões deste Conselho.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário. Votou pelas conclusões o conselheiro Luís Henrique Dias Lima. 
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
  Francisco Ibiapino Luz - Relator
 Participaram  da presente sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Paulo Sérgio da Silva, Ana Claudia Borges de Oliveira, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini, Gregório Rechmann Júnior, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Francisco Ibiapino Luz.
  Trata-se de  recurso voluntário interposto contra decisão de primeira instância, que  julgou improcedente   a  impugnação  apresentada pela  Contribuinte com o fito de extinguir crédito tributário constituído mediante notificação de lançamento.
Notificação de Lançamento  e Impugnação
Por bem descrever os fatos e as razões da impugnação, adoto o relatório da decisão de primeira instância � Acórdão nº 04-17.395 - proferido pela 1ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Campo Grande - DRJ/CGE (e-fls. 88 a 95), transcrito a seguir:
Trata o presente processo de Notificação de Lançamento (f. 01/04), mediante a qual se exige a diferença de Imposto Territorial Rural � ITR, Exercício 2005, no valor total de R$ 546.667,64, do imóvel rural inscrito na Receita Federal sob o n° 6.710.126-7, localizado no município de Rifaina - SP.
Na descrição dos fatos (f. 02), o fiscal autuante relata que foi apurada a falta de recolhimento do ITR, decorrente de alteração do valor da terra nua, em adequação aos valores constantes do SIPT. Em conseqüência, houve aumento da base de cálculo, da alíquota e do valor devido do tributo.
A interessada apresentou a impugnação de f. 15/41. Alega, em síntese, que o lançamento está eivado de ilegalidade, por alargar hipótese de incidência estatuída em Lei. Argumenta que não são tributados, pelo ITR, as Areas desapropriadas para prestação de serviço público. Alega que as Aguas de reservatórios de hidrelétricas são bens da Unido e, desta forma, são imunes do ITR, em decorrência da imunidade reciproca. Sustenta que não ha valor de mercado para apuração do VTN, por tratar-se de bem do domínio público, fora do comércio. Aduz, ainda, que se trata de Areas de preservação permanente, pelo simples efeito da Lei (Código Florestal). Afirma, ainda, que as Areas do imóvel não são aptas a qualquer atividade rural. Solicita a realização de perícia.
Julgamento de Primeira Instância 
A 1ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande, por unanimidade,  julgou improcedente    a  contestação do impugnante,   nos termos do relatório e voto registrados no Acórdão recorrido, cuja ementa segue transcrita (e-fls. 88 a 95):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Exercício: 2005
VALOR DA TERRA NUA.
0 valor da terra nua, apurado pela fiscalização, em procedimento de oficio nos termos do art. 14 da Lei 9.393/96, não é passível de alteração, quando o contribuinte não apresentar elementos de convicção que justifiquem reconhecer valor menor. 
Impugnação improcedente.
Recurso Voluntário
Discordando da respeitável decisão, o Sujeito Passivo interpôs recurso voluntário,  repisando os argumentando apresentados na impugnação, cuja essência, em síntese, traz de relevante para a solução da lide (e-fls. 99 a 158):
1. Discorre acerca dos sujeitos ativo, passivo, da base de cálculo e do contribuinte, como também sobre a incidência do ITR no caso das usinas hidrelétricas.
2. Avança informando que grande parte de seus imóveis são cobertos de água, não se prestando a nenhum outro fim.
3. Discorre acerca da Código Florestal e da legislação do ITR, alegando que as  águas de reservatórios de hidrelétricas são bens da União e, desta forma, são imunes do ITR.
Questiona a multa de ofício e os juros de mora aplicados.
Questiona o arbitramento do VTN pelos valores constes do SIPT.
Traz jurisprudência perfilhada à sua pretensão.
7.   Por fim, conclui que:
a) a fiscalização federal presumiu a ocorrência do fato jurídico tributário e, sem mensurar a verdadeira base de cálculo, apurou por, "arbitramento", o  VTN comparável com imóvel com aptidão agrícola definida; 
b) a fiscalização aplicou multa de 75% sobre base de cálculo inexistente, além de ser ofensiva aos parâmetros aceitos pela legislação e jurisprudência; 
c) a fiscalização desconsiderou áreas de exclusão indiscutível como margens e áreas de preservação permanente assim definidas por lei; 
d) a fiscalização aplicou "taxa SELIC", em total afronta aos comandos legais; 
e) as porções de terra cobertas pelas águas de reservatórios das usinas hidrelétricas, ou que lhe servem de margem legal, de preservação ou de segurança, são bens de domínio público da União e devem ser excluídas da hipótese de incidência de qualquer tributo; 
f) a base de cálculo simplesmente inexiste, como demonstrado, e a legislação não regimentou a exclusão, para as hidrelétricas, de hipóteses previstas, na verdade, para contribuintes rurais; 
g) o que se vislumbra, contrariamente ao que assevera a autoridade "a quo", é a flagrante arbitrariedade e ilegalidade do Fisco ao admitir como VTN o valor fundiário genericamente estabelecido para o Município, arbitrando seu valor como se encontrasse amparo na Lei n° 9.393/96 e baseando-se em �parecer" emitido pela Secretaria da Receita Federal. No caso,  não pode a autoridade fiscal considerar como �área de pastagem� uma terra �coberta por água�;  
h) entende que o tributo foi  utilização  com efeito de confisco; e
i) o Fisco não procedeu a qualquer diligência que levantasse os elementos mínimos e a verdade material para a manutenção do feito fiscal. 
É o  relatório.
 Conselheiro Francisco Ibiapino Luz, Relator.
Admissibilidade
A recurso é tempestivo, pois a ciência da decisão recorrida se deu em 11/5/09 (e-fl. 98), e a Peça recursal foi recebida  em 27/5/09  (e-fl. 99), dentro do prazo legal para  sua interposição.  Logo, já que atendidos  os demais pressupostos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235, de   6 de março de  1972,  dele tomo conhecimento.
Preliminares
Nulidade da autuação
Inicialmente, registre-se que o lançamento é ato privativo da Administração Pública pelo qual se verifica e registra a ocorrência do fato gerador, a fim de apurar o quantum devido pelo sujeito passivo da obrigação tributária, prevista no artigo 113 da Lei n.° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN). Portanto, à luz do art. 142 do mesmo Código, trata-se de atividade vinculada e obrigatória, como tal, sujeita à apuração de responsabilidade funcional pelo descumprimento, pois a autoridade não  deve nem pode fazer um juízo valorativo sobre a oportunidade e conveniência do lançamento.
Nesse sentido, não se apresenta razoável a arguição da Recorrente de que  o lançamento ora contestado se deu sem amparo legal,  razão por que fere o princípio  da legalidade, como tal, se fosse o caso, nulo de pleno direito. Não obstante mencionada alegação, entendo que a notificação de lançamento contém todos os requisitos legais estabelecidos no art. 11, do Decreto nº 70.235, de 1972, que rege o processo administrativo fiscal, trazendo, portanto, as informações obrigatórias previstas nos seus  incisos I, II, III e IV, especialmente aquelas necessárias ao  estabelecimento do contraditório, permitindo  a ampla defesa do autuado. Confirma-se:

Decreto nº 70.235/72:
Art. 11. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão que administra o tributo e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do notificado;
II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou impugnação;
III - a disposição legal infringida, se for o caso;
IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
Ainda na fase inicial do procedimento fiscal, a Contribuinte foi regularmente intimada a apresentar o documento necessário para a comprovação do VTN informado na DITR/2003, qual seja (e-fl. 10):

Nesse rito, a Autoridade Fiscal, por entender não comprovado o dado declarado, decidiu pela emissão da presente notificação de lançamento, arbitrando o VTN, em face de sua subavaliação, quando comparado com os valores constantes do SIPT. A tal respeito, referida notificação identificou a irregularidade apurada e motivou, de conformidade com a legislação aplicável à matéria, as alterações efetuadas na DITR/2003, o que foi feito de forma clara, como se pode observar na �Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal� e no �Demonstrativo de Apuração do Imposto Devido�, em consonância, portanto, com os princípios constitucionais da ampla defesa,  do contraditório e da legalidade (e-fls. 3 e 4).
Tanto é verdade, que a Interessada refutou, de forma igualmente clara e precisa, a imputação que lhe foi feita, como se observa do teor de sua contestação e da documentação anexada, em que expôs os motivos de fato e de direito de suas alegações e os pontos de discordância, discutindo o mérito da lide relativamente a matéria envolvida, nos termos do inciso III do art. 16 do Decreto nº 70.235/72, não restando dúvidas de que compreendeu perfeitamente do que se tratava a exigência.
Por oportuno, especificamente  no que diz respeito ao arbitramento do VTN em debate, resta claro nos autos que o cálculo efetuado pela fiscalização é baseado em dado constante do SIPT, e em face da inequívoca subavaliação do VTN, nos estritos termos do art. 14, caput, da Lei nº 9.393/96, in verbis:
Art. 14. No caso de falta de entrega do DIAC ou do DIAT, bem como de subavaliação ou prestação de informações inexatas, incorretas ou fraudulentas, a Secretaria da Receita Federal procederá à determinação e ao lançamento de ofício do imposto, considerando informações sobre preços de terras, constantes de sistema a ser por ela instituído, e os dados de área total, área tributável e grau de utilização do imóvel, apurados em procedimentos de fiscalização.
Sendo assim,  o valor utilizado pela fiscalização para o arbitramento do VTN com base em informação do SIPT, está previsto em lei, não obstante entendimento contrário da Recorrente. Ademais,  reitera-se que, desde a intimação inicial, já tinha sido esclarecido, expressamente, que a falta de apresentação de laudo de avaliação ou sua apresentação em desacordo com as normas da ABNT, ensejaria o arbitramento do VTN, com base em informação, divulgada na intimação, do Sistema de Preços de Terra (SIPT) da Receita Federal.
Nesses termos, reportado lançamento  contém todos os requisitos exigidos no art. 11 do Decreto n.° 70.235/ 1972, inclusive quanto a ter sido lavrado por servidor competente (Auditor-Fiscal da Receita Federal), com atribuições legais para tal fim. No caso,  como se viu, a descrição dos fatos e o enquadramento legal da matéria tributada permitiram o Sujeito Passivo, após ter tomado ciência dessa notificação, protocolar a sua respectiva impugnação. Ademais,  enfatiza-se que o caso em exame não se enquadra nas hipóteses de nulidade previstas no art. 59 do Decreto nº 70.235/1972 PAF, sendo incabível sua declaração, por não se vislumbrar qualquer vício capaz de invalidar o procedimento administrativo adotado.
Do exposto,  esta pretensão  não pode  prosperar, porquanto sem fundamento legal razoável.
Contextualização da autuação
Previamente à apreciação de mencionada contenda, trago a  contextualização da autuação, caracterizada pela discriminação das divergências verificadas entre as informações declaradas na  DITR e aquelas registradas no "Demonstrativo de Apuração do Imposto Devido" (e-fl. 4), nestes termos:
Linha
Descrição
Declarado (DITR)
Apurado (NL/AI)

19
Valor Total do Imóvel (R$)
28.289.842,80
31.420.710,51

Delimitação da lide
Consoante visto no Relatório, já que o sujeito passivo não logrou êxito  perante o julgamento de primeira instância, restou o litígio instaurado quanto à matéria  arbitramento do VTN com base nos valores constantes no SIPT - Sistema de Preços de Terra.
Posta assim a questão, passo à análise da lide suscitada.
Mérito
Ofensa aos princípios constitucionais da legalidade e do não confisco
Concernente aos argumentos recursais de que  referidos comandos foram agredidos,  manifesta-se que não cabe ao CARF a apreciação das questões de feição constitucional. É o que se abstrai do art. 26A do Decreto nº 70.235, de 1972, matéria já sumulada por este Conselho. Confirma-se:
Art. 26A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
Súmula CARF nº 2. O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Isto posto, rejeita-se reportadas alegações de ofensa a tais princípios.
Solicitação de perícia técnica
Inicialmente, vale consignar que a Recorrente traz  alegações genéricas pretendendo justificar suposto afastamento da tributação incidente sobre referido o imóvel, quais sejam: (i)  trata-se de reservatório de água para usina hidrelétrica;  (ii) é bem da União; (iii) a área do entorno do reservatório inclui-se na definição de preservação permanente; e (iv) não possui valor de mercado. Contudo, mesmo após intimada pela fiscalização, a Contribuinte não trouxe aos  autos qualquer prova sobre a dimensão de tais áreas, ou, até, acerca de sua efetiva  existência. Logo,   impossível se quantificar a extensão das áreas alagadas e de preservação permanente que ficam ao seu entorno.
A propósito, de acordo com o sistema de repartição do ônus probatório adotado pelo Decreto n° 70.235, de 1972, norma que rege o processo administrativo fiscal, conforme dispõe seu artigo 16, inciso III e §4º, assim como de acordo com o artigo 333 do Código de Processo Civil, aplicável à espécie de forma subsidiária, cabe ao impugnante fazer a prova do direito ou do fato afirmado na impugnação.  Mais precisamente, o ônus da produção de provas cabe a quem dela se aproveita, oportunidade que tem o sujeito passivo de  apresentar os motivos de fato e de direito que fundamentam sua impugnação, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir, o que, não ocorrendo, acarreta a improcedência da alegação. Confirma-se:
Art. 16. A impugnação mencionará:
[...]
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
[...]
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que:  (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)    (Produção de efeito)
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;  (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)    (Produção de efeito)
b) refira-se a fato ou a direito superveniente;   (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)    (Produção de efeito)
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.  (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)    (Produção de efeito)
Visto isso, quanto ao pedido de perícia em si, cumpre seja frisado que, conforme art. 16, inciso IV e §1º, do mesmo Decreto nº 70.235, de 1972, este deve constar da impugnação, com a exposição dos motivos que a justifiquem, a formulação de quesitos referentes aos exames desejados e o nome, endereço e qualificação profissional do perito. Requisitos cuja falta de atendimento implica a desconsideração da pretensão do impugnante. Confirma-se:
 Art. 16. A impugnação mencionará:
[...]
 IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu  perito. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
[...]
§ 1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
Ante o exposto, além do descumprimento da formalidade legal vista no �Inciso IV� transcrito anteriormente,  o motivo apresentado pela Contribuinte para justificar a realização da suposta perícia foi corroborar as informações veiculadas na peça impugnatória, a qual serviria  apenas para levantar provas a seu  favor, as quais poderiam ser por ela produzidas por outros meios. Portanto,  acertada a decisão de origem que rejeitou tal pretensão. 
Por pertinente,  este Conselho tem entendimento firmando pelo indeferimento dos pedidos de perícia com o propósito de produzir provas que deveriam ter sido juntadas na  impugnação. A exemplo, peço vênia aos ilustres relatores para transcrever os excertos  de decisões sequenciados:
1. Acórdão nº 2401-007.025, de 9 de outubro de 2019, relatora: Miriam Denise Xavier:
Preliminar de nulidade - Cerceamento do direito de defesa do contribuinte / Ônus da prova 
[...]
Nota-se que a realização de diligência ou perícia pressupõe que a prova não pode ou não cabe ser produzida por uma das partes ou que o fato a ser provado necessite de conhecimento técnico especializado, fora do campo de atuação do julgador.
[...]
Nestes termos, não merece qualquer reparo a decisão administrativa de primeira instância que analisou pormenorizadamente a solicitação do pedido de perícia, tendo afastado de modo plenamente justificado a requisição do particular. Senão, vejamos: 
�A produção de prova pericial não pode ser utilizada para suprir a falta de apresentação do referido laudo técnico de avaliação, para comprovar o valor fundiário do imóvel, a preços de 1º/01/2003, nem do referido Termo de Ajustamento de Conduta, de modo a comprovar a área de utilização limitada/reserva legal, para fins de exclusão da base de cálculo do ITR/2003.
[...]�.
(Destaque no original)
2. Acórdão nº 1402-007.025, de 18 de setembro de  2019, relator: Paulo Mateus Ciccone:
DA DILIGÊNCIA REQUERIDA 
Sabidamente, diligências prestam-se a munir os julgadores de informações e conhecimentos técnicos especializados e específicos que lhes permitam formar convicção para prolatar decisões, não implicando, porém, eventual negativa em deferir o pedido da contribuinte para sua realização, em qualquer nulidade.
[...]
Doutrinariamente, a posição de Antonio Airton Ferreira (disponível no site www.fiscosoft.com.br) citado por Gilson Wessler Michels, in �PAF � Processo Administrativo Fiscal � litigância tributária no contencioso administrativo � Cenofisco � São Paulo � 1ª reimpressão � 2018 � pg. 275�:
�PERÍCIA � DEFERIMENTO COMO PRERROGATIVA DO JULGADOR: A perícia não integra o rol dos direitos subjetivos do autuado. A perícia é prova de caráter especial, cabível nos casos em que a interpretação dos fatos demanda juízo técnico. Todavia, ela não integra o rol dos direitos subjetivos do autuado, podendo o julgador, se justificadamente entendê-la prescindível, não acolher o pedido�.
(Destaque no original)

3. Acórdão nº 2201-002.396, de 13 de maio de 2014, relator: Francisco Marconi de Oliveira:
PEDIDO DE PERÍCIA E DILIGÊNCIA PARA COLETA DE PROVAS PARA FINS DE DEFESA DO CONTRIBUINTE. INCABÍVEL.
A realização do pedido de diligência e perícia, conforme dispõe os artigos 16, 18, 28 e 29 do Decreto n° 70.235, de 6 de março de 1972, está diretamente relacionada à formação da livre convicção do julgador. Não cabe para coleta de prova para interesse único da defesa do contribuinte. Constando nos autos elementos suficientes à solução da lide, é desnecessária a sua realização.
[...]
Porém, não cabe ao Fisco adotar providências para produção de provas para os valores depositados na conta corrente do contribuinte para fins de apurar o imposto de renda pessoa física. A norma legal transfere ao sujeito passivo o dever de comprovar a origem dos depósitos e justifica-los. Isso implica trazer elementos que comprovem o fato questionado.
A realização de diligências e perícias somente se aplica quando há necessidade de formação de convicção por parte da autoridade lançadora ou do julgador, conforme dispõe os art. 16, 18, 29 e 29 do Decreto n° 70.235, de 1972, que não é o caso.
4. Acórdão nº 2202-005.111, de 10 de abril de 2019, relator: Ronnie Soares Anderson:
Da Perícia
[...]
Dessa forma, percebe-se que a contribuinte optou por não apresentar documentos que pudessem comprovar suas alegações, pois, no seu entendimento, poderia eleger o meio de prova que julgasse adequado e neste caso, devido a natureza da matéria em exame, a empresa optou pelo pedido de prova pericial, que a seu ver seria a mais adequada.
Neste aspecto, observo que não podem prosperar os argumentos e os questionamentos apresentados, pois entendo que a Recorrente ao invés de apresentar oportunamente os documentos que, em tese, poderiam comprovar suas alegações, optou por substituir sua incumbência probatória com providências a cargo do Fisco ou do perito técnico, por meio de realização de perícia.
Ademais, a prova pericial, além do caráter específico, não depende exclusivamente da vontade das partes, mas sim de circunstâncias que justifiquem a necessidade de apreciações técnicas, por especialistas com conhecimento específico em determinadas matérias, com o intuito de esclarecer aspectos controvertidos, para quando o julgador, diante de indícios ou elementos incipientes de prova, pudesse melhor elucidar os fatos para formar sua convicção.
À vista disso, entendo que seja prescindível a realização da perícia, tendo em vista que a mesma se destinava a suprir prova que poderia ser produzida pela contribuinte com a juntada de documentos carreados aos autos no momento oportuno. Esclarecendo ainda que a contribuinte tem a obrigação jurídica de manter os meios probatório de seu interesse.
[...]
(Destaque no original)
5. Acórdão nº 2202-005.450, de 10 de setembro de 2019, relator: Marcelo de Sousa Sáteles:
DILIGÊNCIA/PERÍCIA. 
A realização de diligência ou perícia pressupõe que a prova não pode ou não cabe ser produzida por uma das partes, ou, quando produzida por estas, apresente-se complexa ou exija conhecimentos técnicos específicos para aprofundamento do material que tenha sido colacionado. Não observando tais situações, a autoridade julgadora indeferirá os pedidos de diligência perícia que considerar prescindíveis ou impraticáveis. Estando presentes nos autos todos os elementos de convicção necessários à adequada solução da lide, indefere-se, por prescindível, o pedido de perícia.
6. Acórdão nº 2401-007.065, de 10 de outubro de 2019, relatora: Andréia Viana Arrais Egypto:
Do pedido de perícia 
Nesse ponto destacar que a perícia tem por finalidade a elucidação de questões técnicas ou fáticas que suscitem dúvidas ao julgador, o qual cabe avaliar a necessidade da produção da prova técnica que exige conhecimento especial. 
[...]
Considerando que o procedimento fiscalizatório foi efetuado dentro dos preceitos normativos atinentes à matéria, o contribuinte foi devidamente intimado para apresentar as razões de defesa e a juntada de provas que entendesse importantes para fundamentar suas alegações e que pudessem, porventura, ensejar a realização de eventual perícia - o que não foi o caso. 
(Destaque no original)
 Área alagada � Reservatório de usina hidroelétrica
A propósito, é pacífico neste Conselho que citado Imposto não incide sobre áreas alagadas, reservatório de usinas hidroelétricas. Confirma-se:
Súmula CARF nº 45: O Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural não incide sobre áreas alagadas para fins de constituição de reservatório de usinas hidroelétricas.
No entanto, não seria razoável se aplicar tal entendimento sem a prova da efetiva existência e extensão da suposta área alagada, o que poderia ter se dado durante o procedimento fiscal - por ocasião do atendimento da intimação � ou na fase processual própria.  Portanto, a negativa de provimento da pretensão da Recorrente tem por fundamento a falta de comprovação documental do por Ela alegado; pois, comprovada estivesse, sobre referida área estaria afastada a incidência do reportado tributo.  
VTN - Arbitramento com base no Sistema de Preços de Terra - SIPT
Preliminarmente,  vale registrar que o VTN submetido a julgamento foi arbitrado pela  autoridade fiscal  com base no SIPT, apurado  a  partir  do valor médio das DITR do respectivo município, sem considerar a aptidão agrícola do imóvel (e-fl. 13). Nesse cenário, não obstante as ponderações e justificativas apresentados na decisão recorrida, com as quais este juízo corrobora o entendimento, no caso concreto, há de se respeitar os termos previstos no art. 14 da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, combinado com o art. 12, § 1.º, inciso II, da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, com a nova redação dada pela Medida Provisória nº  2.183-56, de 2001. Confira-se:


Lei nº 9.393, de 1996:
Art. 14. No caso de falta de entrega do DIAC ou do DIAT, bem como de subavaliação ou prestação de informações inexatas, incorretas ou fraudulentas, a Secretaria da Receita Federal procederá à determinação e ao lançamento de ofício do imposto, considerando informações sobre preços de terras, constantes de sistema a ser por ela instituído, e os dados de área total, área tributável e grau de utilização do imóvel, apurados em procedimentos de fiscalização.
§ 1º As informações sobre preços de terra observarão os critérios estabelecidos no art. 12, § 1º, inciso II da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e considerarão levantamentos realizados pelas Secretarias de Agricultura das Unidades Federadas ou dos Municípios
Lei nº 8.629, de 1993 (alterada peal MP nº 2.183-56, de 2001):
Art.12.Considera-se justa a indenização que reflita o preço atual de mercado do imóvel em sua totalidade, aí incluídas as terras e acessões naturais, matas e florestas e as benfeitorias indenizáveis, observados os seguintes aspectos:
I - localização do imóvel;
II - aptidão agrícola;
III - dimensão do imóvel;
IV - área ocupada e ancianidade das posses;
 V - funcionalidade, tempo de uso e estado de conservação das benfeitorias.
[grifo nosso]
Por oportuno, releva registrar que este Conselho vem decidindo pela  impossibilidade de utilização do VTN  médio, calculado a partir das declarações de ITR para imóveis localizados em determinado município, como base para arbitramento de valor da terra nua pela autoridade fiscal por falta de previsão legal. Ademais, referido procedimento não poderia servir de parâmetro, pois não reflete a realidade e a peculiaridade atinentes à localização e dimensão potencial do imóvel avaliado. Confira-se:
ITR. VALOR DA TERRA NUA. ARBITRAMENTO COM BASE NO SISTEMA DE PREÇOS DE TERRAS (SIPT). VALOR MÉDIO SEM APTIDÃO AGRÍCOLA. IMPOSSIBILIDADE.
Resta impróprio o arbitramento do VTN, com base no SIPT, quando da não observância ao requisito legal de consideração de aptidão agrícola para fins de estabelecimento do valor do imóvel. Acórdão CSRF n.º 9202-007.251, de 27/09/2018.
VALOR DA TERRA NUA. ARBITRAMENTO. PREÇOS DE TERRAS (SIPT). VALOR MÉDIO DAS DITR. AUSÊNCIA DE APTIDÃO AGRÍCOLA. Incabível a manutenção do arbitramento com base no SIPT, quando o VTN é apurado adotando-se o valor médio das DITR do Município, sem considerar a aptidão agrícola do imóvel. Acórdão CSRF n.º 9202-007.331, de 25/10/2018.
VALOR DA TERRA NUA. ARBITRAMENTO. PREÇOS DE TERRAS (SIPT). VALOR MÉDIO DAS DITR. AUSÊNCIA DE APTIDÃO AGRÍCOLA.Incabível a manutenção do arbitramento com base no SIPT, quando o VTN é apurado adotando-se o valor médio das DITR do Município, sem considerar a aptidão agrícola do imóvel. Acórdão CSRF n.º 9202-007.341, de 25/10/2018.
Assim sendo, já que o cálculos do VTN não considerou o grau de aptidão agrícola do imóvel rural (pastagem/pecuária, cultura/lavoura � solos superiores planos, campos, cultura/lavoura � solos regulares planos ou acidentados, terra de campo ou reflorestamento), tem-se como incorreto o arbitramento, devendo, em razão disso, ser restabelecido o Valor da Terra Nua declarado pelo contribuinte.
Multa de ofício e juros de mora
Entendidas as circunstâncias da autuação, a progressão do raciocínio passa pela premissa de que as aplicações da multa de ofício e dos juros de mora se impõem, respectivamente, pelos arts. 44, I, e 61, §3º, da Lei nº 9.430/1996, com redação dada pela Lei 11.488/2007. Confirma-se:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) (grifo nosso)
 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
Art. 61. [...]
§ 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subsequente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento. (grifo nosso)
Como visto, reportada matriz legal impede que a aplicação de tais acréscimos seja submetida à discricionariedade das autoridades tributárias, cujas atividades são vinculadas, nos termos do CTN, art. 142. Por conseguinte, o procedimento fiscal que ensejar lançamento de ofício apurando imposto a pagar, obrigatoriamente, implicará na cominação de mencionados acréscimos legais, nos exatos termos da legislação.
Acrescente-se que tais matérias já estão pacificadas perante este Conselho, cujas Súmulas transcrevo na sequência:
Súmula CARF nº 4: 
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Súmula CARF nº 108:
Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019)
Jurisprudência administrativa e judicial
Como se há verificar, a análise da jurisprudência que o recorrente trouxe no recurso deve ser contida pelo disposto nos  arts. 472 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil � CPC) e 506 da Lei nº 13.105, de  16 de março de 2015 (novo  CPC), os quais estabelecem que a sentença não reflete em terceiro estranho ao respectivo processo. Logo, por não ser parte no litígio ali estabelecido, o Recorrente dela não pode se aproveitar. Confirma-se: 
Lei nº 5.869, de 1973 - Código de Processo Civil:
Art. 472. A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não beneficiando, nem prejudicando terceiros. Nas causas relativas ao estado de pessoa, se houverem sido citados no processo, em litisconsórcio necessário, todos os interessados, a sentença produz coisa julgada em relação a terceiros.

Lei nº 13.105, de 2015 - novo Código de Processo Civil:
Art. 506. A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não prejudicando terceiros.
Mais precisamente, as decisões judiciais e administrativas, regra geral, são desprovidas da natureza de normas complementares, tais quais aquelas previstas no art. 100 do CTN, razão por que não vinculam futuras decisões deste Conselho, conforme Portaria MF nº  343,  de  09 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do CARF. Confirma-se:
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
§ 1º O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal; (Redação dada pelo(a) Portaria MF nº 39, de 12 de fevereiro de 2016) 
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
a) Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A da Constituição Federal;
b) Decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento realizado nos termos dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, na forma disciplinada pela Administração Tributária; (Redação dada pelo(a) Portaria MF nº 152, de 03 de maio de 2016) 
c) Dispensa legal de constituição ou Ato Declaratório da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, nos termos dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; 
d) Parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, nos termos dos arts. 40 e 41 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993; e
e) Súmula da Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 73, de 1993. (Redação dada pelo(a) Portaria MF nº 39, de 12 de fevereiro de 2016) 
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. (Redação dada pelo(a) Portaria MF nº 152, de 03 de maio de 2016) 
Conclusão
Ante o exposto, conheço do presente recurso, rejeito a preliminar nele  suscitada, e, no mérito,  DOU-LHE provimento, restabelecendo o VTN originariamente  declarado pela Recorrente.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Francisco Ibiapino Luz
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O procedimento fiscal que ensejar lancamento de oficio apurando imposto a
pagar, obrigatoriamente, implicard cominacdo de multa de oficio e juros de
mora.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ADECISOES
ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. VINCULACAO. INEXISTENCIA.

As decises judiciais e administrativas, regra geral, sé@o desprovidas da
natureza de normas complementares, tais quais aquelas previstas no art. 100 do
CTN, razéo por que ndo vinculam futuras decisdes deste Conselho.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso voluntario. VVotou pelas conclusGes o conselheiro Luis Henrique Dias
Lima.

(documento assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira - Presidente
(documento assinado digitalmente)
Francisco Ibiapino Luz - Relator

Participaram da presente sesséo de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros
da Silveira, Paulo Sérgio da Silva, Ana Claudia Borges de Oliveira, Luis Henrique Dias Lima,
Renata Toratti Cassini, Gregério Rechmann Junior, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e
Francisco Ibiapino Luz.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto contra decisdo de primeira instancia,
que julgou improcedente a impugnacdo apresentada pela Contribuinte com o fito de extinguir
crédito tributario constituido mediante notificacdo de lancamento.

Notificacdo de Langcamento e Impugnacéo

Por bem descrever os fatos e as razGes da impugnacdo, adoto o relatorio da
decisdo de primeira instancia — Acordao n° 04-17.395 - proferido pela 1* Turma da Delegacia da
Receita Federal de Julgamento em Campo Grande - DRJ/CGE (e-fls. 88 a 95), transcrito a
sequir:

Trata o presente processo de Notificacdo de Lancamento (f. 01/04), mediante a qual se
exige a diferenca de Imposto Territorial Rural — ITR, Exercicio 2005, no valor total de
R$ 546.667,64, do imovel rural inscrito na Receita Federal sob o n° 6.710.126-7,
localizado no municipio de Rifaina - SP.

Na descricdo dos fatos (f. 02), o fiscal autuante relata que foi apurada a falta de
recolhimento do ITR, decorrente de alteracdo do valor da terra nua, em adequacao aos
valores constantes do SIPT. Em conseqliéncia, houve aumento da base de célculo, da
aliquota e do valor devido do tributo.

A interessada apresentou a impugnacdo de f. 15/41. Alega, em sintese, que 0
langcamento esta eivado de ilegalidade, por alargar hipotese de incidéncia estatuida em
Lei. Argumenta que ndo sdo tributados, pelo ITR, as Areas desapropriadas para
prestacdo de servico publico. Alega que as Aguas de reservatorios de hidrelétricas sao
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bens da Unido e, desta forma, sdo imunes do ITR, em decorréncia da imunidade
reciproca. Sustenta que ndo ha valor de mercado para apuracdo do VTN, por tratar-se de
bem do dominio publico, fora do comércio. Aduz, ainda, que se trata de Areas de
preservacdo permanente, pelo simples efeito da Lei (Cddigo Florestal). Afirma, ainda,
que as Areas do imével ndo sdo aptas a qualquer atividade rural. Solicita a realizacdo de
pericia.

Julgamento de Primeira Instancia

A 12 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo
Grande, por unanimidade, julgou improcedente a contestacdo do impugnante, nos termos do
relatdrio e voto registrados no Acordao recorrido, cuja ementa segue transcrita (e-fls. 88 a 95):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Exercicio: 2005
VALOR DA TERRA NUA.

0 valor da terra nua, apurado pela fiscalizagdo, em procedimento de oficio nos termos
do art. 14 da Lei 9.393/96, ndo é passivel de alteragcdo, quando o contribuinte ndo
apresentar elementos de convicgdo que justifiquem reconhecer valor menor.

Impugnacao improcedente.

Recurso Voluntario

Discordando da respeitavel decisdo, o Sujeito Passivo interpds recurso voluntario,
repisando os argumentando apresentados na impugnacdo, cuja esséncia, em sintese, traz de
relevante para a solucédo da lide (e-fls. 99 a 158):

1. Discorre acerca dos sujeitos ativo, passivo, da base de célculo e do contribuinte,
como também sobre a incidéncia do ITR no caso das usinas hidrelétricas.

2. Avanca informando que grande parte de seus imdveis sdo cobertos de agua, néo
se prestando a nenhum outro fim.

3. Discorre acerca da Codigo Florestal e da legislacdo do ITR, alegando que as
aguas de reservatérios de hidrelétricas sdo bens da Unido e, desta forma, sdo imunes do ITR.

4.

5.
6.
4

Questiona a multa de oficio e os juros de mora aplicados.
Questiona o arbitramento do VTN pelos valores constes do SIPT.
Traz jurisprudéncia perfilhada a sua pretenséo.

Por fim, conclui que:

a) a fiscalizagdo federal presumiu a ocorréncia do fato juridico tributario e,
sem mensurar a verdadeira base de calculo, apurou por, "arbitramento”, o
VTN comparavel com imével com aptidao agricola definida;

b) a fiscalizacao aplicou multa de 75% sobre base de célculo inexistente, além
de ser ofensiva aos parametros aceitos pela legislacéo e jurisprudéncia;

c) a fiscalizacdo desconsiderou areas de excluséo indiscutivel como margens e
areas de preservacdo permanente assim definidas por lei;

d) a fiscalizacdo aplicou "taxa SELIC", em total afronta aos comandos legais;

e) as porcOes de terra cobertas pelas &guas de reservatorios das usinas
hidrelétricas, ou que lhe servem de margem legal, de preservacdo ou de
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seguranca, sdo bens de dominio publico da Unido e devem ser excluidas da
hipotese de incidéncia de qualquer tributo;

f) a base de calculo simplesmente inexiste, como demonstrado, e a legislacdo
ndo regimentou a exclusdo, para as hidrelétricas, de hipdteses previstas, na
verdade, para contribuintes rurais;

g) o que se vislumbra, contrariamente ao que assevera a autoridade "a quo”, €
a flagrante arbitrariedade e ilegalidade do Fisco ao admitir como VTN o valor
fundiario genericamente estabelecido para o Municipio, arbitrando seu valor
como se encontrasse amparo na Lei n° 9.393/96 e baseando-se em “parecer”
emitido pela Secretaria da Receita Federal. No caso, n&o pode a autoridade
fiscal considerar como “area de pastagem” uma terra “coberta por agua”;

h) entende que o tributo foi utilizagdo com efeito de confisco; e

i) o Fisco ndo procedeu a qualquer diligéncia que levantasse os elementos
minimos e a verdade material para a manutencéo do feito fiscal.

E o relatorio.

Voto

Conselheiro Francisco Ibiapino Luz, Relator.
Admissibilidade

A recurso € tempestivo, pois a ciéncia da decisdo recorrida se deu em 11/5/09 (e-
fl. 98), e a Peca recursal foi recebida em 27/5/09 (e-fl. 99), dentro do prazo legal para sua
interposic¢do. Logo, ja que atendidos os demais pressupostos de admissibilidade previstos no
Decreto n° 70.235, de 6 de margo de 1972, dele tomo conhecimento.

Preliminares
Nulidade da autuacao

Inicialmente, registre-se que o lancamento € ato privativo da Administracdo
Publica pelo qual se verifica e registra a ocorréncia do fato gerador, a fim de apurar o quantum
devido pelo sujeito passivo da obrigacdo tributaria, prevista no artigo 113 da Lei n.° 5.172, de 25
de outubro de 1966 - Cddigo Tributério Nacional (CTN). Portanto, a luz do art. 142 do mesmo
Codigo, trata-se de atividade vinculada e obrigatéria, como tal, sujeita a apuracdo de
responsabilidade funcional pelo descumprimento, pois a autoridade ndo deve nem pode fazer
um juizo valorativo sobre a oportunidade e conveniéncia do langamento.

Nesse sentido, ndo se apresenta razoavel a arguicdo da Recorrente de que o
lancamento ora contestado se deu sem amparo legal, razdo por que fere o principio da
legalidade, como tal, se fosse o caso, nulo de pleno direito. Ndo obstante mencionada alegacéo,
entendo que a notificagdo de lancamento contém todos os requisitos legais estabelecidos no art.
11, do Decreto n° 70.235, de 1972, que rege o processo administrativo fiscal, trazendo, portanto,
as informacdes obrigatorias previstas nos seus incisos I, Il, 11l e 1V, especialmente aquelas
necessarias ao estabelecimento do contraditorio, permitindo a ampla defesa do autuado.
Confirma-se:
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Decreto n° 70.235/72:

Art. 11. A notificacdo de lancamento sera expedida pelo 6rgdo que administra o tributo
e contera obrigatoriamente:

I - a qualificacdo do notificado;

Il - o valor do crédito tributario e o prazo para recolhimento ou impugnacéo;

111 - a disposicdo legal infringida, se for o caso;

IV - a assinatura do chefe do 6rgdo expedidor ou de outro servidor autorizado e a
indicacédo de seu cargo ou fungdo e o nimero de matricula.

Ainda na fase inicial do procedimento fiscal, a Contribuinte foi regularmente
intimada a apresentar o documento necessario para a comprovacdo do VTN informado na
DITR/2003, qual seja (e-fl. 10):

Documentos referentes & Declaragdo do ITR do Exercicio 2005:

- Laudo de avaliagdo do imével, conforme estabelecido na NBR 14.653 da Associagio Brasileira de Normas Técnicas - ABNT com
fundamentagdo e grau de precis3o Il, com anotagdo de responsabilidade técnica - ART registrada no CREA, contendo todos os
elementos de pesquisa identificados. A falta de apresentagdo do laudo de avaliagdo ensejard o arbitramento do valor da terra nua,
com base nas informagBes do Sistema de Pregos de Tema - SIPT da RFB.

Nesse rito, a Autoridade Fiscal, por entender ndo comprovado o dado declarado,
decidiu pela emissdo da presente notificacdo de lancamento, arbitrando o VTN, em face de sua
subavaliacdo, quando comparado com os valores constantes do SIPT. A tal respeito, referida
notificacdo identificou a irregularidade apurada e motivou, de conformidade com a legislacdo
aplicavel a matéria, as alteracdes efetuadas na DITR/2003, o que foi feito de forma clara, como
se pode observar na “Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal” e no “Demonstrativo de
Apuragdo do Imposto Devido”, em consonéncia, portanto, com 0S principios constitucionais da
ampla defesa, do contraditorio e da legalidade (e-fls. 3 e 4).

Tanto é verdade, que a Interessada refutou, de forma igualmente clara e precisa, a
imputacdo que Ihe foi feita, como se observa do teor de sua contestacdo e da documentacédo
anexada, em que exp0s os motivos de fato e de direito de suas alegagcdes e 0s pontos de
discordancia, discutindo o mérito da lide relativamente a matéria envolvida, nos termos do inciso
I11 do art. 16 do Decreto n° 70.235/72, ndo restando duvidas de que compreendeu perfeitamente
do que se tratava a exigéncia.

Por oportuno, especificamente no que diz respeito ao arbitramento do VTN em
debate, resta claro nos autos que o célculo efetuado pela fiscalizacdo é baseado em dado
constante do SIPT, e em face da inequivoca subavaliacdo do VTN, nos estritos termos do art. 14,
caput, da Lei n® 9.393/96, in verbis:

Art. 14. No caso de falta de entrega do DIAC ou do DIAT, bem como de subavaliacéo
ou prestacdo de informagfes inexatas, incorretas ou fraudulentas, a Secretaria da
Receita Federal procederd a determinacdo e ao langamento de oficio do imposto,
considerando informagdes sobre precos de terras, constantes de sistema a ser por ela
instituido, e os dados de éarea total, area tributavel e grau de utilizagdo do imovel,
apurados em procedimentos de fiscalizacéo.

Sendo assim, o valor utilizado pela fiscaliza¢éo para o arbitramento do VTN com
base em informacdo do SIPT, esta previsto em lei, ndo obstante entendimento contrario da
Recorrente. Ademais, reitera-se que, desde a intimacdo inicial, ja tinha sido esclarecido,
expressamente, que a falta de apresentacdo de laudo de avaliagdo ou sua apresentacdo em
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desacordo com as normas da ABNT, ensejaria o arbitramento do VTN, com base em informagcéo,
divulgada na intimacdo, do Sistema de Pregos de Terra (SIPT) da Receita Federal.

Nesses termos, reportado lancamento contém todos os requisitos exigidos no art.
11 do Decreto n.° 70.235/ 1972, inclusive quanto a ter sido lavrado por servidor competente
(Auditor-Fiscal da Receita Federal), com atribuicdes legais para tal fim. No caso, como se viu, a
descricdo dos fatos e o enquadramento legal da matéria tributada permitiram o Sujeito Passivo,
apos ter tomado ciéncia dessa notificacdo, protocolar a sua respectiva impugnacdo. Ademais,
enfatiza-se que o caso em exame ndo se enquadra nas hipoteses de nulidade previstas no art. 59
do Decreto n° 70.235/1972 PAF, sendo incabivel sua declaragdo, por ndo se vislumbrar qualquer
vicio capaz de invalidar o procedimento administrativo adotado.

Do exposto, esta pretensdo ndo pode prosperar, porquanto sem fundamento legal
razoavel.

Contextualizacao da autuacéo

Previamente a apreciacdo de mencionada contenda, trago a contextualizagdo da
autuacdo, caracterizada pela discriminacdo das divergéncias verificadas entre as informacoes
declaradas na DITR e aquelas registradas no "Demonstrativo de Apuragdo do Imposto Devido"
(e-fl. 4), nestes termos:

. - Declarado Apurado
Linha Descricdo (DITR) (NL/AI)
19 |Valor Total do Imoével (R$) 28.289.842,80| 31.420.710,51

Delimitacdo da lide

Consoante visto no Relatério, ja que o sujeito passivo ndo logrou éxito perante o
julgamento de primeira instancia, restou o litigio instaurado quanto a matéria arbitramento do
VTN com base nos valores constantes no SIPT - Sistema de Precos de Terra.

Posta assim a questdo, passo a analise da lide suscitada.
Mérito
Ofensa aos principios constitucionais da legalidade e do néo confisco
Concernente aos argumentos recursais de que referidos comandos foram
agredidos, manifesta-se que ndo cabe ao CARF a apreciacdo das questdes de feicdo

constitucional. E o que se abstrai do art. 26A do Decreto n° 70.235, de 1972, matéria ja sumulada
por este Conselho. Confirma-se:

Art. 26A. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgdos de
julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei
ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redacdo dada pela Lei n® 11.941,
de 2009)

Simula CARF n°® 2. O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributéria.

Isto posto, rejeita-se reportadas alegagdes de ofensa a tais principios.
Solicitagéo de pericia técnica

Inicialmente, vale consignar que a Recorrente traz  alegacbes genéricas
pretendendo justificar suposto afastamento da tributacdo incidente sobre referido o imével, quais
sejam: (i) trata-se de reservatorio de agua para usina hidrelétrica; (ii) € bem da Unido; (iii) a area do
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entorno do reservatorio inclui-se na definicdo de preservacdo permanente; e (iv) ndo possui valor de
mercado. Contudo, mesmo apo6s intimada pela fiscalizagdo, a Contribuinte ndo trouxe aos autos
qualquer prova sobre a dimensdo de tais &reas, ou, até, acerca de sua efetiva existéncia. Logo,
impossivel se quantificar a extensdo das areas alagadas e de preservacdo permanente que ficam ao
seu entorno.

A propdsito, de acordo com o sistema de reparticdo do 6nus probatério adotado
pelo Decreto n° 70.235, de 1972, norma que rege o processo administrativo fiscal, conforme
dispde seu artigo 16, inciso Il e 84°, assim como de acordo com o artigo 333 do Cddigo de
Processo Civil, aplicavel a espécie de forma subsidiaria, cabe ao impugnante fazer a prova do
direito ou do fato afirmado na impugnacdo. Mais precisamente, o 6nus da producdo de provas
cabe a quem dela se aproveita, oportunidade que tem o sujeito passivo de apresentar 0s motivos
de fato e de direito que fundamentam sua impugnacao, 0s pontos de discordancia e as razodes e
provas gue possuir, 0 que, ndo ocorrendo, acarreta a improcedéncia da alegacdo. Confirma-se:

Art. 16. A impugnagdo mencionara:

]

111 - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordancia e
as razdes e provas que possuir; (Redacdo dada pela Lei n® 8.748, de 1993)

[-]

§ 4° A prova documental serd apresentada na impugnacéo, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que: (Redagdo dada pela
Lei n®9.532, de 1997) (Producdo de efeito)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por motivo de
forca maior; (Redacdo dada pela Lei n®9.532, de 1997) (Producéo de efeito)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Redacdo dada pela Lei n® 9.532, de
1997) (Producéo de efeito)

c) destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos. (Redacdo
dada pela Lei n® 9.532, de 1997) (Producdo de efeito)

Visto isso, quanto ao pedido de pericia em si, cumpre seja frisado que, conforme
art. 16, inciso 1V e 81° do mesmo Decreto n°® 70.235, de 1972, este deve constar da impugnacéo,
com a exposi¢do dos motivos que a justifiquem, a formulacdo de quesitos referentes aos exames
desejados e o nome, endereco e qualificagdo profissional do perito. Requisitos cuja falta de
atendimento implica a desconsideracao da pretensdo do impugnante. Confirma-se:

Art. 16. A impugnagdo mencionara:

]

IV - as diligéncias, ou pericias que o0 impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os

motivos que as justifiquem, com a formulacdo dos quesitos referentes aos exames
desejados, assim como, no caso de pericia, 0 nome, o endereco e a qualificacdo
profissional do seu perito. (Redacéo dada pela Lei n° 8.748, de 1993)

]

§ 1° Considerar-se-4 ndo formulado o pedido de diligéncia ou pericia que deixar de
atender aos requisitos previstos no inciso 1V do art. 16. (Redacdo dada pela Lei n°

8.748, de 1993)

Ante o exposto, além do descumprimento da formalidade legal vista no “Inciso
IV” transcrito anteriormente, 0 motivo apresentado pela Contribuinte para justificar a realizacao
da suposta pericia foi corroborar as informacdes veiculadas na peca impugnatoria, a qual serviria
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apenas para levantar provas a seu favor, as quais poderiam ser por ela produzidas por outros
meios. Portanto, acertada a deciséo de origem que rejeitou tal pretenséo.

Por pertinente, este Conselho tem entendimento firmando pelo indeferimento dos
pedidos de pericia com o propdsito de produzir provas que deveriam ter sido juntadas na
impugnacdo. A exemplo, peco vénia aos ilustres relatores para transcrever os excertos de
decisOes sequenciados:

1. Acordao n° 2401-007.025, de 9 de outubro de 2019, relatora: Miriam Denise
Xavier:

Preliminar de nulidade - Cerceamento do direito de defesa do contribuinte / Onus
da prova

]

Nota-se que a realizacdo de diligéncia ou pericia pressupde que a prova ndo pode ou ndo
cabe ser produzida por uma das partes ou que o fato a ser provado necessite de
conhecimento técnico especializado, fora do campo de atuag&o do julgador.

[]
Nestes termos, ndo merece qualquer reparo a decisdo administrativa de primeira

instancia que analisou pormenorizadamente a solicitacdo do pedido de pericia, tendo
afastado de modo plenamente justificado a requisi¢do do particular. Sendo, vejamos:

“A producdo de prova pericial ndo pode ser utilizada para suprir a falta de apresentagdo
do referido laudo técnico de avaliagéo, para comprovar o valor fundiério do imdvel, a
precos de 1°/01/2003, nem do referido Termo de Ajustamento de Conduta, de modo a
comprovar a area de utilizagdo limitada/reserva legal, para fins de excluséo da base de
calculo do ITR/2003.

[.]".
(Destaque no original)

2. Acorddo n° 1402-007.025, de 18 de setembro de 2019, relator: Paulo Mateus
Ciccone:

DA DILIGENCIA REQUERIDA

Sabidamente, diligéncias prestam-se a munir os julgadores de informacbes e
conhecimentos técnicos especializados e especificos que lhes permitam formar
convicgao para prolatar decisfes, ndo implicando, porém, eventual negativa em deferir o
pedido da contribuinte para sua realizacdo, em qualquer nulidade.

[]

Doutrinariamente, a posi¢cdo de Antonio Airton Ferreira (disponivel no site
www.fiscosoft.com.br) citado por Gilson Wessler Michels, in “PAF — Processo
Administrativo Fiscal — litigancia tributéria no contencioso administrativo — Cenofisco
— Séo Paulo — 12 reimpressdo — 2018 — pg. 275

“PERICIA — DEFERIMENTO COMO PRERROGATIVA DO JULGADOR: A
pericia ndo integra o rol dos direitos subjetivos do autuado. A pericia é prova
de carater especial, cabivel nos casos em que a interpretacdo dos fatos
demanda juizo técnico. Todavia, ela ndo integra o rol dos direitos subjetivos do
autuado, podendo o julgador, se justificadamente entendé-la prescindivel, ndo
acolher o pedido”.

(Destaque no original)



FI. 9do Ac6rddo n.° 2402-007.773 - 22 Sejul/4% Camara/22 Turma Ordindria
Processo n° 13855.720016/2007-16

de Oliveira:

Anderson:

3. Acérdao n° 2201-002.396, de 13 de maio de 2014, relator: Francisco Marconi

PEDIDO DE PERICIA E DILIGENCIA PARA COLETA DE PROVAS PARA FINS
DE DEFESA DO CONTRIBUINTE. INCABIVEL.

A realizacdo do pedido de diligéncia e pericia, conforme dispde os artigos 16, 18, 28 e
29 do Decreto n° 70.235, de 6 de marco de 1972, estd diretamente relacionada a
formacdo da livre convic¢do do julgador. N&o cabe para coleta de prova para interesse
Unico da defesa do contribuinte. Constando nos autos elementos suficientes a solucéo da
lide, é desnecessaria a sua realizagao.

]

Porém, ndo cabe ao Fisco adotar providéncias para producdo de provas para os valores
depositados na conta corrente do contribuinte para fins de apurar o imposto de renda
pessoa fisica. A norma legal transfere ao sujeito passivo o dever de comprovar a origem
dos depdsitos e justifica-los. Isso implica trazer elementos que comprovem o fato
questionado.

A realizacdo de diligéncias e pericias somente se aplica quando ha necessidade de
formacdo de convicgdo por parte da autoridade lancadora ou do julgador, conforme
dispde os art. 16, 18, 29 e 29 do Decreto n° 70.235, de 1972, que néo é o caso.

4. Acérddo n° 2202-005.111, de 10 de abril de 2019, relator: Ronnie Soares

Da Pericia

[-]

Dessa forma, percebe-se que a contribuinte optou por ndo apresentar
documentos que pudessem comprovar suas alegagBes, pois, no seu
entendimento, poderia eleger o meio de prova que julgasse adequado e neste
caso, devido a natureza da matéria em exame, a empresa optou pelo pedido de
prova pericial, que a seu ver seria a mais adequada.

Neste aspecto, observo que ndo podem prosperar 0s argumentos e 0S
guestionamentos apresentados, pois entendo que a Recorrente ao invés de
apresentar oportunamente os documentos que, em tese, poderiam comprovar
suas alegagOes, optou por substituir sua incumbéncia probatoria com
providéncias a cargo do Fisco ou do perito técnico, por meio de realizacdo de
pericia.

Ademais, a prova pericial, além do carater especifico, ndo depende
exclusivamente da vontade das partes, mas sim de circunstancias que
justifiguem a necessidade de apreciacfes técnicas, por especialistas com
conhecimento especifico em determinadas matérias, com o intuito de esclarecer
aspectos controvertidos, para quando o julgador, diante de indicios ou
elementos incipientes de prova, pudesse melhor elucidar os fatos para formar
sua convicgao.

A vista disso, entendo que seja prescindivel a realizacdo da pericia, tendo em
vista que a mesma se destinava a suprir prova que poderia ser produzida pela
contribuinte com a juntada de documentos carreados aos autos no momento
oportuno. Esclarecendo ainda que a contribuinte tem a obrigacdo juridica de
manter 0s meios probatdrio de seu interesse.

[..]
(Destaque no original)
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5. Acbrdao n°® 2202-005.450, de 10 de setembro de 2019, relator: Marcelo de
Sousa Sateles:

DILIGENCIA/PERICIA.

A realizacdo de diligéncia ou pericia pressupfe que a prova ndo pode ou nao cabe ser
produzida por uma das partes, ou, quando produzida por estas, apresente-se complexa
ou exija conhecimentos técnicos especificos para aprofundamento do material que tenha
sido colacionado. Ndo observando tais situacdes, a autoridade julgadora indeferira os
pedidos de diligéncia pericia que considerar prescindiveis ou impraticaveis. Estando
presentes nos autos todos os elementos de convicgdo necessarios a adequada solugdo da
lide, indefere-se, por prescindivel, o pedido de pericia.

6. Acordao n° 2401-007.065, de 10 de outubro de 2019, relatora: Andréia Viana
Arrais Egypto:

Do pedido de pericia

Nesse ponto destacar que a pericia tem por finalidade a elucidacdo de questdes técnicas
ou faticas que suscitem ddvidas ao julgador, o qual cabe avaliar a necessidade da
producdo da prova técnica que exige conhecimento especial.

[-]

Considerando que o procedimento fiscalizatério foi efetuado dentro dos preceitos
normativos atinentes a matéria, o contribuinte foi devidamente intimado para apresentar
as razdes de defesa e a juntada de provas que entendesse importantes para fundamentar
suas alegacBes e que pudessem, porventura, ensejar a realizacdo de eventual pericia - o
que ndo foi o caso.

(Destaque no original)
Area alagada — Reservatdrio de usina hidroelétrica

A proposito, é pacifico neste Conselho que citado Imposto néo incide sobre areas
alagadas, reservatorio de usinas hidroelétricas. Confirma-se:

Stmula CARF n° 45; O Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural ndo incide sobre
areas alagadas para fins de constituigdo de reservatério de usinas hidroelétricas.

No entanto, ndo seria razoavel se aplicar tal entendimento sem a prova da efetiva
existéncia e extensdo da suposta area alagada, o que poderia ter se dado durante o procedimento
fiscal - por ocasido do atendimento da intimacdo — ou na fase processual prépria. Portanto, a
negativa de provimento da pretensdo da Recorrente tem por fundamento a falta de comprovagéo
documental do por Ela alegado; pois, comprovada estivesse, sobre referida area estaria afastada a
incidéncia do reportado tributo.

VTN - Arbitramento com base no Sistema de Pregos de Terra - SIPT

Preliminarmente, vale registrar que o VTN submetido a julgamento foi arbitrado
pela autoridade fiscal com base no SIPT, apurado a partir do valor médio das DITR do
respectivo municipio, sem considerar a aptidao agricola do imével (e-fl. 13). Nesse cenario, ndo
obstante as ponderacOes e justificativas apresentados na decisdo recorrida, com as quais este
juizo corrobora o entendimento, no caso concreto, ha de se respeitar 0s termos previstos no art.
14 da Lei n°® 9.393, de 19 de dezembro de 1996, combinado com o art. 12, § 1., inciso Il, da Lei
n° 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, com a nova redacao dada pela Medida Provisoria n® 2.183-
56, de 2001. Confira-se:
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Lei n° 9.393, de 1996:

Art. 14. No caso de falta de entrega do DIAC ou do DIAT, bem como de subavaliacdo
ou prestacdo de informacBes inexatas, incorretas ou fraudulentas, a Secretaria da
Receita Federal procedera a determinacdo e ao langamento de oficio do imposto,
considerando informacGes sobre precos de terras, constantes de sistema a ser por ela
instituido, e os dados de area total, area tributavel e grau de utilizacdo do imdvel,
apurados em procedimentos de fiscalizacéo.

8 1° As informacdes sobre precos de terra observardo os critérios estabelecidos no
art. 12, 8 1° inciso Il da Lei n°® 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e considerardo
levantamentos realizados pelas Secretarias de Agricultura das Unidades Federadas ou
dos Municipios

Lei n°8.629, de 1993 (alterada peal MP n° 2.183-56, de 2001):

Art.12.Considera-se justa a indenizacdo que reflita o prego atual de mercado do imovel
em sua totalidade, ai incluidas as terras e acessfes naturais, matas e florestas e as
benfeitorias indenizaveis, observados 0s seguintes aspectos:

| - localizacdo do imdvel;

Il - aptiddo agricola;

Il - dimensdo do imoével;

IV - area ocupada e ancianidade das posses;

V - funcionalidade, tempo de uso e estado de conservagdo das benfeitorias.
[grifo nosso]

Por oportuno, releva registrar que este Conselho vem decidindo pela
impossibilidade de utilizacdo do VTN meédio, calculado a partir das declaracfes de ITR para
imdveis localizados em determinado municipio, como base para arbitramento de valor da terra
nua pela autoridade fiscal por falta de previsdo legal. Ademais, referido procedimento nao
poderia servir de pardmetro, pois nao reflete a realidade e a peculiaridade atinentes a localizagdo
e dimensdo potencial do imével avaliado. Confira-se:

ITR. VALOR DA TERRA NUA. ARBITRAMENTO COM BASE NO SISTEMA DE
PRECOS DE TERRAS (SIPT). VALOR MEDIO SEM APTIDAO AGRICOLA.
IMPOSSIBILIDADE.

Resta improprio o arbitramento do VTN, com base no SIPT, quando da ndo observancia
ao requisito legal de consideracdo de aptiddo agricola para fins de estabelecimento do
valor do imével. Acorddo CSRF n.° 9202-007.251, de 27/09/2018.

VALOR DA TERRA NUA. ARBITRAMENTO. PRECOS DE TERRAS (SIPT).
VALOR MEDIO DAS DITR. AUSENCIA DE APTIDAO AGRICOLA. Incabivel a
manutenc¢do do arbitramento com base no SIPT, quando o VTN é apurado adotando-se
o valor médio das DITR do Municipio, sem considerar a aptiddo agricola do imovel.
Acorddo CSRF n.° 9202-007.331, de 25/10/2018.

VALOR DA TERRA NUA. ARBITRAMENTO. PRECOS DE TERRAS (SIPT).
VALOR MEDIO DAS DITR. AUSENCIA DE APTIDAO AGRICOLA.
Incabivel a manutencdo do arbitramento com base no SIPT, quando o VTN é apurado
adotando-se o valor médio das DITR do Municipio, sem considerar a aptiddo agricola
do imével. Acérddao CSRF n.° 9202-007.341, de 25/10/2018.

Assim sendo, ja que o calculos do VTN néo considerou o grau de aptidao agricola
do imovel rural (pastagem/pecuaria, cultura/lavoura — solos superiores planos, campos,
cultura/lavoura — solos regulares planos ou acidentados, terra de campo ou reflorestamento),
tem-se como incorreto o arbitramento, devendo, em raz&o disso, ser restabelecido o Valor da
Terra Nua declarado pelo contribuinte.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8629.htm#art12
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Multa de oficio e juros de mora

Entendidas as circunstancias da autuacdo, a progressao do raciocinio passa pela
premissa de que as aplicacbes da multa de oficio e dos juros de mora se impdem,
respectivamente, pelos arts. 44, I, e 61, §3°, da Lei n° 9.430/1996, com redacdo dada pela Lei
11.488/2007. Confirma-se:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
(Redacdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007) (grifo nosso)

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuigdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracéo e
nos de declaracdo inexata; (Redacdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

Art. 61. [...]

§ 3° Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros de mora calculados a
taxa a que se refere o § 3° do art. 5°, a partir do primeiro dia do més subsequente ao
vencimento do prazo até o més anterior ao do pagamento e de um por cento no més de
pagamento. (grifo nosso)

Como visto, reportada matriz legal impede que a aplicacdo de tais acréscimos seja
submetida a discricionariedade das autoridades tributarias, cujas atividades sdo vinculadas, nos
termos do CTN, art. 142. Por conseguinte, o procedimento fiscal que ensejar lancamento de
oficio apurando imposto a pagar, obrigatoriamente, implicara na cominagdo de mencionados
acréscimos legais, nos exatos termos da legislacéo.

Acrescente-se que tais matérias ja estdo pacificadas perante este Conselho, cujas
Sumulas transcrevo na sequéncia:

Stimula CARF n° 4:

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes sobre débitos tributarios
administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custddia - SELIC
para titulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU
de 08/06/2018).

Stumula CARF n° 108:

Incidem juros moratérios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e Custodia - SELIC, sobre o valor correspondente & multa de
oficio. (Vinculante, conforme Portaria ME n° 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019)

Jurisprudéncia administrativa e judicial

Como se ha verificar, a analise da jurisprudéncia que o recorrente trouxe no
recurso deve ser contida pelo disposto nos arts. 472 da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973
(Cddigo de Processo Civil — CPC) e 506 da Lei n® 13.105, de 16 de marco de 2015 (novo CPC),
0s quais estabelecem que a sentenca nédo reflete em terceiro estranho ao respectivo processo.
Logo, por ndo ser parte no litigio ali estabelecido, o Recorrente dela ndo pode se aproveitar.
Confirma-se:

Lei n°5.869, de 1973 - Codigo de Processo Civil:

Art. 472. A sentenca faz coisa julgada as partes entre as quais é dada, ndo beneficiando,
nem prejudicando terceiros. Nas causas relativas ao estado de pessoa, se houverem sido
citados no processo, em litisconsorcio necessario, todos os interessados, a sentenca
produz coisa julgada em relacéo a terceiros.


https://carf.economia.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-do-mf-de-interesse-do-carf-2018/portarias-mf-277-sumulas-efeito-vinculantes.pdf
http://idg.carf.fazenda.gov.br/noticias/2019/arquivos-e-imagens/portaria-me-129-sumulas_efeito-vinculante.pdf
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Lei n° 13.105, de 2015 - novo Cdédigo de Processo Civil:

Art. 506. A sentenca faz coisa julgada as partes entre as quais é dada, ndo prejudicando
terceiros.

Mais precisamente, as decisdes judiciais e administrativas, regra geral, sdo
desprovidas da natureza de normas complementares, tais quais aquelas previstas no art. 100 do
CTN, razdo por que nao vinculam futuras decisbes deste Conselho, conforme Portaria MF n°
343, de 09 de junho de 2015, que aprovou o0 Regimento Interno do CARF. Confirma-se:

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a
aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.

§ 12 O disposto no caput ndo se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou
ato normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo definitiva plenaria do
Supremo Tribunal Federal; (Redacdo dada pelo(a) Portaria MF n°® 39, de 12 de fevereiro

de 2016)

Il - que fundamente crédito tributério objeto de:

a) Sumula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A da
Constituicéo Federal;

b) Deciséo definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justica,
em sede de julgamento realizado nos termos dos arts. 543-B e 543-C da Lei n2 5.869, de
1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n? 13.105, de 2015 - Cddigo de Processo Civil,
na forma disciplinada pela Administracdo Tributaria; (Redacdo dada pelo(a) Portaria
MF n° 152, de 03 de maio de 2016)

c) Dispensa legal de constituico ou Ato Declaratério da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN) aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, nos termos dos arts. 18
e 19 da Lei n2 10.522, de 19 de julho de 2002;

d) Parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo Presidente da Republica, nos
termos dos arts. 40 e 41 da Lei Complementar n? 73, de 10 de fevereiro de 1993; e

e) Sumula da Advocacia-Geral da Unido, nos termos do art. 43 da Lei Complementar n2
73, de 1993. (Redacéo dada pelo(a) Portaria MF n° 39, de 12 de fevereiro de 2016)

8§ 2° As decisdes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo
Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica dos arts.
543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105, de
2015 - Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
julgamento dos recursos no ambito do CARF. (Redacdo dada pelo(a) Portaria MF n°®
152, de 03 de maio de 2016)

Concluséao

Ante 0 exposto, conheco do presente recurso, rejeito a preliminar nele suscitada,
e, no mérito, DOU-LHE provimento, restabelecendo o VTN originariamente declarado pela
Recorrente.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Francisco Ibiapino Luz
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